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1.1. Contratação de cmpresa especializada para execução das obras de pavimentação de

diversas ruas coNrRaraÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÀO DOS

SERVIÇOS REMANESCENTES DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA TIPO CBUQ DE

ACORDO COM O PLANO DE TRABALHO IO3OI3O.7O, COM RECURSOS ORIUNDOS DO

coNvÊNIo N 830072, EM DIVERSAS RUAs NA SEDE Do MUNICÍPIo DE TAUÁ-cE

Lote único.

2. DESCRIÇÃO DA,.'ECES§IDADE DA CONTRATÀÇÃO

A contratação proposra revela-se necessária, oportuna e estratégica para o Municipio de

TauíCE, tendo em vista â execuçâo das obras de pavimentação asfláltica em CBUQ' implantação

de droragem, construção de passeios acessíveis e sinalização viária em vias localizadas em diversas

ruas da sede do município, atualmente desprovidas de pavimentação adequada, conforme

caÍacterizado no relatório lecnico que subsidia o presente pÍoces§o.

As vias contempladas apresentam condições precárias de trafegabilidade, especialmente em

períodos chuvosos, ocasionando difrculdades de deslocamento, insegurança viária, prejuízos à

mobilidade urbana e comprontetimento do acesso da população a serviços públicos essenciais. O

projeto elaborado demonstra, de forma técnica e detalhada, a necessidade de intervenções

estrutuais que garantam melhoria das condições de circulação, conforto, segurança e durabilidade

do sistema üário urbano.

A solução adotada - pavimentação em concreto Betuminoso usinado a Quente (cBUo,

associada à implantaçào de dispositivos de drenagem superÍicial e profunda, sinalização vertical e

horizontal e passeios accssíveis conforme a ABNT NBR 9050 - asseFa um padrão técnico

compatível com as noÍrnas rto DNTI, SOP/CE e ABNT, promovendo maior vida útil das vias e

redução de custos futuros com manutenção corretiva.

Sob o aspecto social, a intervenção contribui diretamente para a melhoria da qualidade de vida

da poputação residente, ampliando a acessibilidade universal, reduzindo riscos de acidentes e

garantindo deslocamentos niais seguros e dignos, inclusive para pessoas com deficiência ou

mobilidade reduzida. Do ponto de vista urbano e funcional, a obra fortalece a integfação dos

bairros, organiza o espaÇo público e valoriza o entomo utbano.

No âmbito econômico. a pavimentação das vias fomenta o desenvolvimento local, facilita o

transporte de pessoas e mercadorias, valoriza os imóveis da região e gera impactos positivos na
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dinâmica econômica do município, além de propiciar a geração de empregos diretos e indiretos

durante a execução da obra.

Entre os motivos qur'justificam a presente contratação, impende destacaÍ, de forma expressa,

a necessidade de dar continuidade e de concluir o Convênio n" 830072, já iniciado e atualmente em

execução, cujos recursos Íbram destinados ao financiamento das obras ora licitadas. A não

firnlização do referido conr'ênio acarretaria consequências gravosas ao Município, tanto no plano

administrativo-financeiro quanto no plano técnico, jurídico-institucional e social. No plano

administrativo e financeiro. a paralisação das obras implicaria a obÍigação de devolver ao órgão

concedente os recursos já rcpassados e não aplicados, acrescidos de atuúzação monetária e demais

encargos pÍevistos no insrrumento pactuado, além de inviabilizar a prestação de contas do ajuste,

sujeitando o Município à inscrição em cadastros restritivos de inadimplência, o que comprometeria

a celebraÉo de novas transÍirências voluntárias junto à União e ao Estado e, por consequência, a

captação de novos investimentos para o Município. No plano técnico, a intemrpSo prolongada das

frentes de serviço expona as etapas já executadas à ação das intempéries e ao táfego de veículos,

provocando a deterioração, o desgaste e a perda dos serviços realizados, com o consequente

desperdício dos recursos públicosjá empregados e a necessidade de recomposição de trechos, o que

elevaria o custo final da obra e comprometeria a economicidade do empreendimento. No plano

juridico-institucional, a nào conclusão do objeto pactuado sujeitaria o§ gbstores públicos à

responsabilização administrativa e legal, nos termos da legislação de regência. Por fim, no plano

social, a frustração da conclusão do convênio privaria a população dos beneficios decorrentes da

infraestrutura projetada, pcrpetuando as condições precárias de trafegabilidade, a inseguÍança viária

e o comprometimento da rnobilidade urbana, em flagrante prejuízo ao interesse público.

Dessa forma, a presente contratação é plenamente justificada, uma vez que promove a

valorização das vias urbanas de Tauá, reforça a infraestnrtura logística local e assegura melhores

condiçôes de deslocamento para a população, contribuindo dfuetamente para o desenvolvimento

social e econômico.

3. DESCRIÇÃO DÀSOLLÇÃOCOMOUMTODO

O modelo de soluçào adotado foi definido com base em estudos técnicos de natureza

topográfica, geométrica. geotécnica e hidrológica, culminândo na escolha de uma solução

consagrada e adequada às condições locais. As intervenções propostas buscam garantir

durabilidade, eficiência operacronal e racionalidade no uso dos recursos públicos.
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Os principais serviços a serem executados consi§tem em:

Paümentação Asfáltica: regularização do subleito e execução de revestimento em Concrcto

Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), com espessura de 5,0 cm, solução que proporciona maior

resistência ao tráfego, conforto de rolamento e redução da poeira e lama nas vias contempladas.

Drenagem Urbana: implantação de meios-fios conjugados com satjetas, gárgulas com

descida d'água e, quando necessário, bueiros, garantindo o correto escoamento das águas pluviais,

prevenindo alagamentos, crosões e a degradação precoce do pavimento.

Passeios Acessiveis: construção de calçadas em piso de c6ncreto. com ralnpas de acesso,

rebaixamsntos e instalaçào de piso tatil, em conformidade com a ABNT NBR 9050, asseggÍ.ndo

acessibilidade universal e inclusão de pessoas com mobilidade reduzida.

Sinalizaçio Viária: implantação de sinalização horizontal e veÍtical, com faixas de eixo,

legendas de advertência e placas de regulamentação, visando à organiz{6o do Eáfego e ao aumento

da segurança de pedestres e condutores.

As soluções adotadas sio indispensáveis para a consolidação de um sistema viário urbano

firncional e seguro, reduzindo custos de manutenção, melhorando a fluidez do háfego e

promovendo a valorizaçào dos bairros atendidos. O conjunto das intervenções contribui para a

melhoria da qualidade de vida da população, ao proporcionar deslocaÍnento§' mais eficientes e

ambientes ubanos mais organizados.

4. ESTIMATIVA DAS QLANTIDADES E VALORES

4.1. O quantitativo .stá cstabelecido, conforme Projeto Básico de Engeúaria, acostado aos

autos.

4.2. A despesa total estinrada para a contratação é de R$ 978.334'98 (novecentos e setenta e

oito mil e trezentos e trinta e quatro reais e noventa e oito centavos), conforme planilha

orçamentária em anexo.

5 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:

a) LeiFederaln'll4.l3l/21 e suas alterações;

b) Lei Complementar n'' 12312006 e suas alterações;

c) Decreto Municipal dc n' I 120001/2023-GABP; e

d) Decreto Municipal n" 0712001/2024-GABP-

5.1.
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6. DOMODODEDISPUTA

6.1 . MODO DE DISPUT.\: ABERTO

7. MoDALIDADE nr I-tcnlçÃo
7 .1. Conconência Eletrônica (MENOR PREÇO GLOBAL)

8. MoDELODEGESTÃODECONTRATO

Os serviços serão prestatlos por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e

autorizada pelos ôrgãos cornpetentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos ncsse instrumento e no Projeto Básico, para a prestação dos serviços de

execução dos serviços rclnanescentes de pavimentação asfáltica tipo cbuq.

A prestação dos serviços não gera vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e

a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta. Entcndemos, portanto, que a contÍata9ão nos pÍesente§ termos, atende aos

requisitos exigidos na Lcgislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura

Municipal de TauíCE e Sccretaria de lnfraestrutura e Serviços Púbicos, no que tange às exigências.

de servico es ecral de en âna.D h

8.1. ROTTNA DE FISCALIZAÇÁO COXrnaru,c,L.

8.1.1. O contrato devcrá ser executado Íielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.133/2021, art. 115, caput).

8. 1.2. A execução do conrraro deverá ser acompanlada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14. 133/2021, art. I 17, caput).

8.1.2.1. O fiscal do conrrato anotará em regisEo próprio todas as ocorrências relacionadas a

execução do contrato, detemlinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n' 11J3112021, art. I17, §1).
g.1.3. o fiscal do contraro informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a sinração que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua

competência (Lei n" 14.133,2021, art. 117, §2').

8.1.4. O contratado scrá obrigado a repaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em par1e, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n' 14-133/2021, an.

119).

8.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razâo da exccuçào do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhataento pelo contÍatante (Lei n'14.133/2021'art' 120)'
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8.1.6. Somente o contralado seÍá responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da crecução do contrato (Lei f 14.13312021, art. 121, caput).

8.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encaÍgos trabalhistas, ltscais e comerciais

não transferirá à Administraçào a responsabilidade pelo seu pagtmento e não podeú onerar o objeto

do contrato (Lei n'l4.l33i20ll, art. 121, §1").

8.1.6.2. As comunicações enrre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim. (N 5/2017, art. 44, §2').

8.1.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art.44, §3)'

9. MODELODEEXECUÇÃOCONTRATUAL

9. L A execução do Contrato seú pelo regime de execução empiiitidi íor preçorÉiiibd.

9.2. Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entreg4 observação e recebimento

definitivo do objeto constam no Projeto Básico de Engenharia.

9.2.1, DO RECEBIMENTO DA OBRA

9.2.1.1. Recebimento Provisório: quando a obra ficar inteiramente concluída e de pleno

acordo com os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas todas as exigências

e repartições compet!,nl.s e compaúias concessionárias, seú lawado em até 30 (trinta) dias o
..Terrno de Recebimcnro Provisório", passado em 02 (duas) vias de igual teoÍ, todas elas

assinadas pela Comissiro de Recebimento do CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

9.2.1.2. Recebimento Definitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra será

lawado até 30 (trinra) riias após o "Recebimento Provisório", desde que atendidas todas as

reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou imperfeições verificadas em

quaisquer elementos constitutivos da obra executada. Este "Termo de Recebimento

Definitivo", passado cm 02 (duas) vias de igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de

Recebimento do CONTRATANTE e pela CoNTRATADA, deverá conter formal declaração

de que o prazo mencionado no art. 618 do Código Civil será contado, para todos os efeitos de

direito, a partir da data dcsse mesmo instrumento.

88ÂSlt

10. PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos dos serviços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas

medições, confoÍme o quc loi efetivamente executado no período, e contra a apresentação da

Fatura/Notas Fiscais, dcvidirmente atestada pela Íiscalização da Secretaria de Infraestruhra e

Serviços Públicos, formalmcnte designada, do respectivo Boletim de Medição referente ao mês de

competência e da apresentaçào pela contratada do livro Diário de Obras assinado pelo fiscal do

contrato e pelo preposto da contratada, observando-se o disposto nos subitens seguintes:

10.1.1. A Secretaria de Intiaestrutura e Serviços Públicos somente pagará a CONTRATADA

pelos serviços efetivamente cxecutados, com base nos preços integrantes da proposta aprovada e,

Secretaria de tntÍaestíutura e Serviços Púbticos Rua Pedro Môtiãs de Vasconcelos, nc 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, C E
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caso aplicável, a incidôncia de reajustamento e reequilíbrio econômico-financeiro e atualização

financeira.

10.1.2. Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e utilizados,

mediante atesto pelo fiscal do contrato.

10.1.3. Nos preços apresenrados pela empresa deverão estar incluídos todos os custos diretos e

indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas no Edital e seus

anexos, constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos trabalhos contratados

e executados.

11. DOS RECURSOS E DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas em questão serão custeadas pela seguinte Dotação Orçamentária:

1101.15.451,1017.1,016 - Construção, Implantação e Melhoria de Obras de Urbanização e Infia.

Urbana; Fonte de Recursos: 1700 - Outros Convênios da União; Elemento de Despesas no

4.4.90.5f.00 - Obras e instalações; Sub Elemento: 91.

12. DO PERÍODO DE VIGÊNCIÂ E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato terá duração inicial de 90 (noventa) dias, conforme previsto no cronograma

fisico-financeiro do Projeto Básico anexo. Poderá ser prorrogado nas condições estabelecidas no art.

111 da Lei Federal n" l.+.133t1021, caso haja necessidade devidamente justificada, úsando garantir

a conclusão adequada da obra dentro dos padrões exigidos.

TauálCE,23 de setembro de 2026.
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